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M xec e ficar ror o pousem 
Do Sucursal do Brasília 

it> Conselho 
ntfciona) de Co 
muntcíiçflo, que 
leVerá ser cria
do" após a pro
mulgação da no-

Constituiçao, 
como orgao auxi
liar do Congresso 
Nacional na con-
M o de canais 

. Outros assuntos do setor, pode ter 
\ ècu» integrantes indicados apenas 
i gelos partidos com representação na 
1 Casa, proporcionalmente às suas 
i bancadas. Esta proposta, surgida de 
emendas examinadas num trabalho 

Ío deputado Mendes Ribeiro 
PM1)U-RS>, ganhou força nas ne-

Soclaçoes entre o Centrno o a 
derançn tio PMDB, segundo um dos 

Àclnripaig negociadores o deputado 
.íttfurdaTávoia (PMDB-RJ). 

i* O projeto da Comissão de Sistema-
iizaçfio previa a composição paritd-

ria com metade dos membros indi
cada polo Executivo e mofado polo 
Legislativo. "O Executivo, por efsa 
nova proposta cm discussão, lerá 
seu ponto de vista defendido pelos 
membros Indicados pelo partido do 
governo''. disse Artur da Távola. 

O acordo para a votação, nesta 
semana, do capítulo "Jla Comunica-
'•5o'' da nova Carta, está emperran
do na questão da concessão de 
canais de rádio e TV — hoje atribui
ção exclusiva do Executivo—, que 
passará a ser aprovada pelo Con-
gresRQ depois da promulgação da 

otwtHuiçan. Esse capítulo será 
votado após o "Da Ciência e Tecno-

; logia", para o qual já existe acordo. 
O Cenlrao quer que a renovação ou 
cancelamento de concessões existen
tes só aconteça se aprovada por 
maioria absoluta do Congresso (me
tade mais um dos congressistas). 

"leso é assegurar a eternidade das 
concessões", disse o senador Pom

peu de Souza (sem partido-DF), um 
dos constituintes cujas propostas 
integram a poslçflo da liderança do 
PMDB na questlio. A liderança 
defende a votação por maioria 
simples nesse caso (metade dos 
parlamentares mais um, respeitado 
o quórum mínimo —metade dos 
membros do Congresso Nacional). 
Os negociadores sentam-se hoje no
vamente, às llh, no gabinete do líder 
do PMDB no Congresso constituinte, 
senador Mário Covas (SP), para 
prosseguir as discussões, 

Também não é consensual 
—mesmo dentro de cada grupo— o 
papel do Congresso Nacional em 
relação às concessões. Os parlamen
tares vSo simplesmente homologar 
as concessões originadas do Execu
tivo ou analisar todos os pedidos que 
chegarem ao governo? Segundo ava
liação de Pompeu de Souza, a» 
negociações caminham para a ulti
ma hipótese, que representaria uma 
amplitude bem maior para as prer-
roga ti vas do Congresso. 

O senador Pompeu de Souza esta
va confiante nâ aprovação dos 
artigos que garantem maior liber
dade aos meios de comunicação. 

"Considero isso como ponto pacífico 
no acordo", disse Pompeu, autor da 
emenda incorporada pela fusão no 
acordo em andamento. Peio texto 
resultante, "a manifestação do pen
samento, da criação e expressão 
pela arte, sob qualquer forma, 
processo ou veiculação, não sofrera 
nenhuma restrição do Poder Públi
co, a qualquer titulo". 

"Essn garantia está ampliada 
pe*n pvoibiçfio constitucional, de se 
criar lei que a obstrua", disse o 
senador. Redigido como um pará-
graío do artigo descrito, essa garan
tia suplementar estabelece que "ne-
nhwnn loi conterá dispositivo que 
possa coitstituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística 
em qualquer veiculo de comunica
ção sociar. 


